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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — “OMISSÃO” INEXISTENTE — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A PRODUÇÃO RURAL — ART. 1º DA LEI Nº 8.540/92: INCONSTITUCIONAL (STF) — LEI Nº 10.256/2001 (C/C EC Nº 20/1998): NÃO “CONSTITUCIONALIZAÇÃO” — EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROVIDOS.

1.
Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se presta a via ora eleita.

2.
As alegações de constitucionalidade da exação na redação atualizada pela Lei 10.256/2001 foram devidamente analisadas e afastadas no acórdão embargado. Nosso ordenamento jurídico não admite a constitucionalização superveniente da lei viciada (RE 346.084/PR). Não há falar em repristinação da redação original da Lei 8.212/91, porquanto matéria estranha à lide. 
3.
O STJ é firme no sentido de que: ”Não incide em violação do art. 535 do CPC o acórdão que decide fazendo uso de argumentos suficientes para sustentar a sua tese. O julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os dispositivos legais levados à discussão pelas partes” (STJ, REsp 1074228, T2, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, e-DJ 05/11/2008).
4. 
O prequestionamento da matéria, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos de declaração. É necessária a demonstração inequívoca da ocorrência dos vícios enumerados no artigo 535 do CPC (STJ, Edcl no REsp n. 817.237/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, T2, ac.un., DJ 14.02.2007).
5.
Embargos de declaração não providos.

6.
Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 25 de fevereiro de 2014., para publicação do acórdão.

ACÓRDÃO
Decide a 7ª Turma NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração por unanimidade.

7ª Turma do TRF - 1ª Região, Brasília, 25 de fevereiro de 2014.
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL
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